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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 11040/000.017/92-81

Sessão de, 21 de maio  de 19 93	 ACORDÃO N2101-85_223

Recurso n 2: 75.223 — CONTRIBUIÇÃO SOCIAL EXS: DE 1989/1990

Recorrente: 	 IRMÃOS ZANOL LTDA.

Recorrida - DRF EM PELOTAS — RS

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL — REFLEXO — ANO—BASE
1988 - A declaração de inconstitucionali
dade pelo STF, quanto a cobrança no ré"-
ferido ano-base, impede a tributação. -

TRD - O princípio da anterioridade veda
a sua aplicação antes de 01.08.91, data
da publicação da M.P. n9 298, convertida
na lei 8.318/91.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au_
tos de recurso interposto por IRMÃOS ZANOL LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Pri._
melro Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, dar provi-

mento parcial ao recurso, para excluir a exigência relativa ao

exercício de 1989, bem assim, para excluir a cobrança do encargo

da TRD do período de fevereiro de 1991 até a data da edição da Me

dida Provisória n9 297/91. Vencidos os Conselheiros Mariam •seif

(relatora) Carlos Alberto Gonçalves Nunes e Jezer de Oliveira Cãn

dido que mantinham a exigência da TRD. Designado para redigir o

voto vencedor o Conselheiro Celso Alves Feitosa.
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.7 Sala 9:s Sessõ-s, em 21 de maio de 1993
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IUIZ PEPNANDP P. PE MO .I IS — PROCURADOR DA FAZEN-

VISTO EM	 DA NACIONAL
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4Vif-4),	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 11040/000.017/92-S1

RECURSO No .: 75.223

ACORDMO Nc: 101-85.223

RECORRENTE: IRMAOS "HANDL LTDA.

RECORRIDA: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PELOTAS (RS)

RELATORI O

A con1Yibuinte supra ideHY:fiCaaa YECOYVE EA Este
Lonseibo da necisào da aut.oridade julgadora de primelro g y au, que
Julgou pi. ocedellie a ei.gencia VormaLizada Ho Auto de
ifração dE

:rala 52 de 1r1lDitta0.ke refle;;E: de outo plucesso
tHsLaurado donl y a a mesma c.:cmliríbuinte, Ha á y ea do imposto ne
Renda Pessoa àtuldica, p y nidcolizadn Ha reparli0o local sob o n2
ili)11W(»Y).()18/92

s qesre ãttiOS cogita se da ionti-lbuição	 Social
institulda peta	 ei Hg 7.689/88, sobre vatores considerados
omitidos CiD NU:YD váquido do emiifi-cic:io 	 t985:, consoante estabe-
lecldp 1 1 0 a l. u 9D )2	 ..in‘ts parágrafos, da ciVada le.

ulantida	 a	 ti . iouaçâo =PJ) processo matriz	 em
instancia, .iguai SOi'te COtIDE a ese	 Haquele grau

de )urisd .içAo, uonfo y me decÀsão de fls. 59/6(.:.

à) essa deL: ..át) a LuiHrár.MtAste foi cientif3cada 2M

COM Cl) recurso

17.:1ifitj ?azoes do rELitr5D,.,	 contrIbuinte se reporta

,V1
,

E o relatório.
,
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

,V)4114,	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo	 : o. 11040/000.017/92-81

Re Purso	 n. 75.223

Recorrente : Zanol e Soares Ltda

Acórdão n9 101-85.223

DECLARAÇÃO DE VOTO VENCEDOR 

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA - Relator Designado:

No processo matriz - IRPJ - recurso o,

104,278, proferi voto , acórdão 101-85.159, onde justifiquei

o meu ponto de vista divergente com relação à questão onde

não houve a unanimidade na Câmara.

Sendo este Um processo decorrente -

Contribuição Social -, em regra o decidido no processo

principal atine o reflexo, pe l o q ue, adotando o que foi

naquele exposto, dou i.'roviniento 	 ao recurso, para o

devido ajuste.

	

O m	 VO

.117	 7
	Ceso	 Fei-osa - Relator Designado

(11'
,„ 4



4

MINISTÉRIO DA FAZENDA

IN74,,,
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No . 11040/000.017/92-81

Acórdão np . 101-85.223

voTo VENCIDO

Conselheira MARIAM SEIF, ReIatora.

ti recurso fiJ1 maniÉestacio no prazo legai 2 COM
observando !nos nEMaie bressupostos processuais, razão pordue
dele tomo connecimento.

1)0 relato se infere que a presente çi.,:igOncAa
decorre de outro lançamento levado a efeito contra a mesma pessoa
Jurídica, onde forwn apuradas irregularidades que acarretaram O
pagamento a menor do [mposto de Renda-essoa Jurídica no
exercícios de 1989 e 1991, períodos•bast,, de 1988 e 1990, cuja
exigencia foi formalizada no processo ng 110É40/000.018/2-45.

Esta Lamara, ao Julgar o recurso apresentado nos
referidos autos, do qual este á mera decorréncia, deu-lhe provi-
mento p,m-cial, flDE termos do Acórdão no 101 -85.158, de .19.05.93.

m geral, observado o princípio da decorréncia, 2
tendo presente a relação de causa e eteizo ent.ve crisme.
iitlgadas PM ambos os procesos, o decidido no processo principal
apiica-se,	 por inteiro, R,35 procedimentos que the	 se.iam
decorrentes.

O caso EOD exame, entretanto, a discussau gira
também 8M torno ida c:cc Li r eu se da Contribuição Social instituída
pela Lei no 7.689, de 15.12.89 nu próprio ano em que foi
instituída, ou seJa, discute-se se e devida tal contribuição
sobre o resultado apurado no período-base encerrado em ..31 de
dezembro de 1928, consoante estabelecido no artigo de. da citada

A Medida Provisória np 22, da qual resultou a Lei.
ng 7,689, de 1988, foi publicada no Diario Oficial da União do
dia 07/12/88„

.	 ,
Veda	 O	 artigo 150, iflEiSO III t,	 da	 Constituição '';'.:,,,.....

Federal, a cobrança de tributos incidentes sobre fatos deradoreS.	.• E

	

.	 ,....__



5

de'4.,;/-
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.40pm,	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES~.'
PROCESSO No . 11040/000.017/92-81

Acórdao n 2. 101-85.223

OCCM-Y -10°	 anteriormente a vigencia da Jel nuE, OS	 hOliV21'
instilitido	 ou	 aumentado, O que impixca concluir	 que	 a
Lontribulcáo Social, W.1)iR 121 instituidsra teve iniciada sua
vugencia .-:l',0 (noventa) dias após publicada no D.U.LL„, nâo pode
utdidir 5Orái-E os hicros aptUãODS 2M l':,1 de dezembro de i986.

Po y outro lado, O artigo 105 da tei n •  5.172, PE
1966 (Código tributário Nacional), detevmina que a legislação
trioutaria aplica-se aos tatos çj eraddes futuros, vaLe d1Z2r,, flãO
pnn i:,, ã legisiação (iribnearla incidir sobre fatos geradores DCOr
ridos anteriormente as inicio ce sua vágÊncia. D tiiátO imponivel,
r“:"J C6SD,,, ocorreu quando Clã aptii-açãO dO lucro, isto é, 2M J:d. de
dezembro de 1988.

norma legal inserta no artigo 60 da Lel ng
7.689, de 1988, contraria frontalmente os dispositivos elencados
arima, senno, portanto, inaplicável sobre OS iAACi-CIS apurados flO
ano de 1988, base do e ..,:ercicio de 1989.

A vista do ei:posto, dou provimento par ciai ao
recurso, para e-;(cluir a e s;;IgOncia relativa as ecrc-icio de i'989.

.k.ir'''''.usi l 	 u—p- 9- em 21 de maio de 1993
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